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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO 
TEXTO E SEU SENTIDO: GÊNERO DO TEXTO 
(LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, NARRATI-
VO, DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO); IN-
TERPRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA.

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
ficar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	  Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais de-
finem o tempo).
	  Comparar as relações de semelhança ou de di-

ferenças entre as situações do texto.
	  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 

com uma realidade.   
	  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	  Parafrasear = reescrever o texto com outras 

palavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa

Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
O narrador afirma...

3. Erros de interpretação

	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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3. Dicas para melhorar a interpretação de textos

	  Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais informação 
você absorver com a leitura, mais chances terá de resolver 
as questões. 
	  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-

rompa a leitura.
	  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quan-

tas forem necessárias.
	  Procure fazer inferências, deduções (chegar a 

uma conclusão).
	  Volte ao texto quantas vezes precisar.
	  Não permita que prevaleçam suas ideias so-

bre as do autor. 
	  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	  Verifique, com atenção e cuidado, o enuncia-

do de cada questão.
	  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	  Observe as relações interparágrafos. Um pa-

rágrafo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique 
muito bem essas relações. 
	  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 

seja, a ideia mais importante. 
	  Nos enunciados, grife palavras como “corre-

to” ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para Interpre-
tação de Texto, mas para todas as demais questões! 
	  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia 

principal, leia com atenção a introdução e/ou a conclu-
são.
	  Olhe com especial atenção os pronomes relati-

vos, pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a outros 
vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-

-para-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).
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2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
virtude desse comando, afirma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).

Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 
com fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

]

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 
nessas situações corriqueiras que classificamos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portan-
to, não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o 
benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infinitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidificador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justificam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que significa que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.
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2. Gêneros Textuais
São os textos materializados que encontramos em 

nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas definidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depen-
de, em grande parte, da situação de produção, ou seja, a 
finalidade do texto a ser produzido, quem são os locutores 
e os interlocutores, o meio disponível para veicular o texto, 
etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científica são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científico, 
seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto 

Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – 
São Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gra-
mática – volume único / Samira Yousseff Campedelli, 
Jésus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-textual.

htm

Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

ARGUMENTAÇÃO.

O ato de comunicação não visa apenas transmitir 
uma informação a alguém. Quem se comunica pretende 
criar uma imagem positiva de si mesmo por exemplo, a 
de um sujeito educado, ou inteligente, ou culto; quer ser 
aceito, deseja que o que diz seja admitido como verda-
deiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, 
tem o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e 
faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comuni-
cação, todo texto contém um componente argumentati-
vo. A argumentação é o conjunto de recursos de nature-
za linguística destinados a persuadir a pessoa a quem a 
comunicação se destina. Está presente em todo tipo de 
texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja 
apenas uma prova de verdade ou uma razão indiscutível 
para comprovar a veracidade de um fato. O argumento é 
mais que isso: como se disse acima, é um recurso de lin-
guagem utilizado para levar o interlocutor a crer naquilo 
que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao do-
mínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante 
o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumen-
to, é bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego 
do século lV a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argu-
mentos são úteis quando se tem de escolher entre duas ou 
mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não preci-
samos argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenha-
mos de escolher entre duas coisas igualmente vantajosas, 
a riqueza e a saúde. Nesse caso, precisamos argumentar 
sobre qual das duas é mais desejável. O argumento pode 
então ser definido como qualquer recurso que torna uma 
coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o in-
terlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais prová-
vel que a outra, mais possível que a outra, mais desejável 
que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a ver-
dade de um fato, mas levar o ouvinte a admitir como 
verdadeiro o que o enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argu-
mentação. O primeiro opera no domínio do necessário, 
ou seja, pretende demonstrar que uma conclusão deriva 
necessariamente das premissas propostas, que se deduz 
obrigatoriamente dos postulados admitidos. No raciocí-
nio lógico, as conclusões não dependem de crenças, de 
uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte en-
cadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.
Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obriga-

toriamente, que C é igual a A.
Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a 
conclusão também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferen-
tes. Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. 
Por isso, devese mostrar que ela é a mais desejável, a mais 
provável, a mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma 
propaganda dizendose mais confiável do que os concor-
rentes porque existe desde a chegada da família real por-
tuguesa ao Brasil, ele estará dizendonos que um banco 
com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, 
confiável. Embora não haja relação necessária entre a so-
lidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta 
tem peso argumentativo na afirmação da confiabilidade 
de um banco. Portanto é provável que se creia que um 
banco mais antigo seja mais confiável do que outro fun-
dado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma ta-
refa quase impossível, tantas são as formas de que nos 
valemos para fazer as pessoas preferirem uma coisa a 
outra. Por isso, é importante entender bem como eles 
funcionam.
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU 
EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS 
E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ANÁLISE DA LÓGICA DE UMA SITUAÇÃO, UTILIZANDO AS 
FUNÇÕES INTELECTUAIS: RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, RACIOCÍNIO 
SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE CONCEITOS, 
DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS.

Defi nição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de sentido completo.
Nossa professora, bela defi nição!
Não entendi nada!
Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 

também no sentido lógico.
Para uma melhor defi nição dentro da lógica, para ser proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verdadeira 

ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é uma proposição.
(B) >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico falso.
Todas elas exprimem um fato.
Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos declarar se é falso ou verdadeiro.
Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não conseguimos defi nir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 

é proposição.
Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos de qualquer forma defi nir se é verdadeiro ou falso, porque 

é uma sentença exclamativa.
Vamos ver alguns princípios da lógica:
I. Princípio da não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifi ca-se sempre um desses 

casos e nunca um terceiro caso.

1. Valor Lógico das Proposições

Defi nição: Chama-se valor lógico de uma proposição a verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)=V essa é a simbologia para indicar que o valor lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)=F
Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou falso, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 

lógico falso.
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2. Classifi cação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro.
q: Ricardo é estudante.

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiús-
culas P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.
Se quisermos indicar quais proposições simples fa-

zem parte da proposição composta:
P(p,q)
Se pensarmos em gramática, teremos uma proposi-

ção composta quando tiver mais de um verbo e proposi-
ção simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que 
para ser proposição, temos que conseguir defi nir o valor 
lógico.

3. Conectivos

Agora que vamos entrar no assunto mais interessante 
e o que liga as proposições.

Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-
nectivos vem a parte prática.

3.1. Defi nição

Palavras que se usam para formar novas proposições, 
a partir de outras.

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conectivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.
q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.
r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.
s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: 
“e”, “mas”, “porém”.

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar.
p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

- Disjunção Exclusiva
Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨
p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar
p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

-Condicional
Extenso: Se..., então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É sufi ciente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição sufi ciente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo: ↔
p: Lucas vai ao cinema.
q: Danilo vai ao cinema.
p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 

ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.
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Tabela-verdade

Com a tabela-verdade, conseguimos defi nir o valor 
lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V 
ou V(p)=F.

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar 
só VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição fi cou VVFF
E a segunda intercalou VFVF
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 pos-

sibilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver 
um padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 

Onde:
n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e me-
tade falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF.
E a terceira VVFFVVFF.
Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos 

operadores lógicos?

-Negação
p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?

- Conjunção
Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se 

eu tiver as duas coisas, certo?
Se eu tiver só bala não fi carei feliz, e nem se tiver só 

chocolate.
E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção
Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o 

conectivo “ou”.
Eu comprei bala ou chocolate.
Eu comprei bala e também comprei a chocolate, está 

certo pois poderia ser um dos dois ou os dois.
Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma 

forma se eu comprei apenas chocolate.
Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará 

certo.
p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva
Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei 

chocolate OU comprei bala.
Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mes-

mo tempo.

p q p ∨q
V V F
V F V
F V V
F F F

-Condicional
Se chove, então faz frio.
Se choveu e fez frio.
Estamos dentro da possibilidade.(V)
Choveu e não fez frio.
Não está dentro do que disse. (F)
Não choveu e fez frio.
Ahh tudo bem, porque pode fazer frio se não chover, 
certo?(V)
Não choveu, e não fez frio.
Ora, se não choveu, não precisa fazer frio. (V)
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p q p →q
V V V
V F F
F V V
F F V

-Bicondicional
Ficarei em casa, se e somente se, chover.
Estou em casa e está chovendo.
A ideia era exatamente essa. (V)
Estou em casa, mas não está chovendo. 
Você não fez certo, era só pra fi car em casa se cho-

vesse. (F)
Eu sai e está chovendo. 
Aiaiai não era pra sair se está chovendo (F)
Não estou em casa e não está chovendo.
Sem chuva, você pode sair, ta?(V)

p q p ↔q
V V V
V F F
F V F
F F V

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.(EBSERH – ÁREA MÉDICA – CESPE – 2018) A respei-
to de lógica proposicional, julgue o item que se segue.
Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar 
a negação da proposição R, então, independentemente 
dos valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e 
R, a proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

(  )CERTO     (  )ERRADO

Resposta: Errado  Se P for verdadeiro, Q falso e R fal-
so, a proposição é falsa.

2. (TRT 7ª REGIÃO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
CESPE – 2017)

Texto CB1A5AAA – Proposição P

A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciá-
rias, mas não apresentou os comprovantes de pagamen-
to; o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado. 
A quantidade mínima de linhas necessárias na tabela-
-verdade para representar todas as combinações possí-
veis para os valores lógicos das proposições simples que 
compõem a proposição P do texto CB1A5AAA é igual a

a) 32.
b) 4.
c) 8.
d) 16.

Resposta: Letra C.  P: A empresa alegou ter pago suas 
obrigações previdenciárias.
Q: apresentou os comprovantes de pagamento.
R: o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado.
Número de linhas: 2³=8

3.(SERES-PE – AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCI-
ÁRIA – CESPE – 2017) A partir das proposições simples 
P: “Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”, Q: 
“As lojas do centro comercial Bom Preço estavam reali-
zando liquidação” e R: “Sandra comprou roupas nas lojas 
do Bom Preço” é possível formar a proposição composta 
S: “Se Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço 
e se as lojas desse centro estavam realizando liquidação, 
então Sandra comprou roupas nas lojas do Bom Preço ou 
Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”. Con-
siderando todas as possibilidades de as proposições P, Q 
e R serem verdadeiras (V) ou falsas (F), é possível cons-
truir a tabela-verdade da proposição S, que está iniciada 
na tabela mostrada a seguir.

Completando a tabela, se necessário, assinale a opção 
que mostra, na ordem em que aparecem, os valores ló-
gicos na coluna correspondente à proposição S, de cima 
para baixo.

a) V / V / F / F / F / F / F / F.
b) V / V / F / V / V / F / F / V.
c) V / V / F / V / F / F / F / V.
d) V / V / V / V / V / V / V / V.
e) V / V / V / F / V / V / V / F.

Resposta: Letra D 
A proposição S é composta por: (p∧q)→(r∨p)
P Q R p∧q r∨p S(p∧q)→(r∨p)
V V V V V V
V V F V V V
V F V F V V
V F F F V V
F V V F V V
F V F F F V
F F V F V V
F F F F F V
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O BRASIL E O MUNDO: NOÇÕES GERAIS 
SOBRE A ECONOMIA, A POLÍTICA E AS 
RELAÇÕES EXTERIORES. A QUESTÃO 

AMBIENTAL: DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E RESPONSABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL. DESCOBERTAS E 

INOVAÇÕES CIENTÍFICAS E SEUS IMPACTOS 
NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA.

1 – Caso Brumadinho e risco em outras barragens 
mineiras

O crime ambiental em Brumadinho (MG), em 25/01, 
com rompimento de barragem controlada pela mineradora 
Vale foi destaque em todo mundo. Tudo isso após mais de 
três anos da ocorrência de outra tragédia, o caso Samarco, 
no rompimento de barragem em Mariana (MG). A Samarco 
é uma empresa controlada pela gigante mineradora Vale.  

Contudo, em março de 2019, foi constatado o risco 
de rompimento em outras barragens mineiras da Vale: 
B3/B4, em Macacos, e as Forquilhas 1 e 3, em Ouro 
Preto. Inclusive, houve alerta máximo da (ANM) Agência 
Nacional de Mineração quanto à barragem de Macacos, 
em Nova Lima, na Grande Belo Horizonte. 

Em Brumadinho, as mortes chegam 216 vítimas. Além 
disso, 88 pessoas estão desaparecidas. As informações 
foram atualizadas em 29/03/2019. 

#FicaDica
O caso Brumadinho já é tratado por 
ambientalistas como mais trágico e delicado 
quando em comparação a catástrofe de 
Mariana (MG), em 2015. 

FIQUE ATENTO!
Correntes progressistas tratam a situação como 
crime ambiental e não acidente. Pois assim 
como, no caso da Samarco, em Mariana (MG), 
a gigante da mineração Vale é responsabilizada 
pelo rompimento da barragem, por não ter 
atuado na prevenção de ambas as catástrofes. 

2 - Caso Jean Wyllys
Em seu terceiro mandato como deputado federal 

pelo PSOL, Jean Wyllys decidiu abandonar o congresso 
e deixar o Brasil após informar que teria sofrido ameaças 
de morte. O fato repercutiu nos veículos de imprensa 
de todo o mundo. O vie-presidente do Brasil, Hamilton 
Mourão, afi rmou que a ameaça sofrida pelo parlamentar 
compromete a democracia. 

Em entrevista à imprensa, Jean Wyllys contou que 
havia recebido ameaças direcionadas a sua mãe e 
seus familiares, por meio de ligações anônimas. Os 
ameaçadores disseram que poderiam executar a família 
do deputado e que matá-lo “seria um presente”.

O parlamentar afi rmou que por causa das ameaças 

conta com escolta para ir aos lugares e garantir o mínimo 
de segurança possível. Ao renunciar ao mandato, entra 
em seu lugar David Miranda, vereador do Rio de Janeiro, 
também ativista do movimento LGBT, assim como Jean. 

#FicaDica
O caso Jean Wyllys está intimamente ligado 
a questões de violação de direitos humanos, 
no que se refere ao comprometimento da 
integridade e segurança de cada cidadão. 

FIQUE ATENTO!
Muitas questões podem também relacionar 
órgãos que monitoram e denunciam casos 
dessa natureza, como o Comitê de Direitos 
Humanos da ONU. É importante conhecer 
essas instituições.  

3 – China e a tecnologia 5G
A tecnologia 5G desembarcou ofi cialmente no mundo 

em 2018. De lá pra cá, a China tem demonstrado estar 
na dianteira quanto ao monopólio e desenvolvimento 
dessa tecnologia. Para se ter uma ideia, os chineses estão 
à frente de um projeto de fi bra ótica unindo a Ásia e 
Europa. 

E em meio a essa dianteira, cresce a pressão dos 
Estados Unidos em relação à União Europeia para 
reduzir o impacto do mercado chinês no velho mundo. 
Porém o bloco europeu já anunciou que não pretende 
evitar a entrada da Huawei, a gigante chinesa de 
telecomunicações. 

Os EUA justifi cam a pressão em relação à China, de 
acordo com eles, pelo fato de haver “risco de invasão 
cibernética” chinesa no Ocidente. Porém a Europa já 
deixou claro que pretende manter suas políticas de 
segurança da informação, sem ceder a pressões dos 
estadunidenses, mas em consonância às suas próprias 
regras. 

Em linhas gerais, a UE não proibiu a entrada da 
Huawei, mas deixa claro que os Estados-membros 
estarão em alerta quanto à segurança. As nações terão 
de partilhar dados sobre segurança cibernética em 5G e 
fazer avaliações. 

#FicaDica
Nações que dominam a tecnologia, 
consequentemente, exercem poderio em 
outros setores no mundo. A China mostra que 
está apta a tudo isso.

FIQUE ATENTO!
Nesse embate, verifi camos aqui mais uma vez 
um confronto entre China e EUA pelo domínio 
tecnológico. Lembrando que os estadunidenses 
ainda têm poder nesse campo, já que contam 
com as empresas mais poderosas do mundo: 
Google, Apple e Facebook. 
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4 - Crise na Venezuela
Mergulhada em uma crise política e econômica 

há mais de cinco anos, o caos na Venezuela, ganhou 
mais um capítulo. Em fevereiro, Nicolás Maduro ainda 
fechou a fronteira com o Brasil, intensifi cando a crise e, 
fomentando o clima de tensão com países vizinhos e os 
Estados Unidos.

No dia 27 de janeiro, Juan Guaidó, presidente da 
Assembleia Nacional, se autodeclarou presidente interino 
do país. A tentativa de chegar ao poder, por parte de 
Guaidó, surgiu após protestos contra o governo de 
Maduro, em janeiro deste ano, com registros de vítimas.  

Nos últimos anos, confrontos entre chavistas e 
antichavistas têm trazido mortos e feridos num cenário 
de guerra civil que se alastra pelo país, em meio ao 
aumento de pobreza e miséria da população. 

As nações que reconheceram Guaidó como 
presidente interino foram: Estados Unidos, Austrália, 
Israel, Alemanha, França, Espanha, além do Brasil. Os 
dados informados foram atualizados em 01/03/19. 

#FicaDica
A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema 
de muito destaque em 2018: a imigração. A 
chegada maciça de venezuelanos ao Brasil 
enfatiza mais um cenário de xenofobia 
em território nacional, em meio à rejeição 
da população de Roraima à chegada dos 
imigrantes.

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 - Nasa impede primeira tripulação feminina 
A Nasa, agência espacial norte-america, estava preste 

a anunciar um feito: a primeira tripulação totalmente 
feminina em uma missão no espaço. Porém, por causa de 
um macacão, a medida foi adiada. 

Duas astronautas fariam a missão, Christina Koch e 
Anne McClain, mas havia somente um traje adequado 
ao tamanho das astronautas. Esse problema de logística, 
então, adiou os planos de haver uma missão apenas com 
mulheres.

Lembrando que a primeira mulher a participar de uma 
missão no espaço foi Sally Ride, em 1983. Outro dado 
curioso é que o recorde de uma pessoa a permanecer no 
espaço pela Nasa é de uma mulher, Peggy Whitson. 

#FicaDica
Medida suscitou debates em torno do pouco 
espaço cedido às mulheres na ciência espacial, 
ainda profundamente dominado pelos 
homens. Tudo isso diante das discussões em 
todo mundo sobre a discriminação de gênero. 

FIQUE ATENTO!
Site da Nasa é um portal bastante completo 
com boletins e notícias sobre missões espaciais, 
imagens e estudos. Vale verifi car!

6 – Brasil, Davos e as relações internacionais 
Na atual fase política brasileira com Jair Bolsonaro 

(PSL) na Presidência, o Brasil trilha caminhos diplomáticos 
distintos de anos atrás, desde os governos de Fernando 
Henrique Cardoso, Lula e Dilma Rousseff . Com projeção 
mais à extrema direita na política adotada, Bolsonaro 
formalizou a nova era diplomática para o mundo no 
Fórum Econômico de Davos, na Suíça.

Diante da elite econômica mundial, o presidente 
realizou um discurso citado pela imprensa internacional 
como “superfi cial”. A participação não respondeu de 
forma prática e objetiva, segundo alguns especialistas, 
quais seriam as ações adotadas na política econômica 
que favoreceriam os investidores e a estabilidade 
econômica mundial. 

 A apresentação do presidente foi tida como “tímida”, 
tendo em vista que Bolsonaro era considerado uma das 
grandes estrelas do evento.

Outro fato marcante foi a negativa em conceder 
entrevistas coletivas à imprensa, alegando indisposição. 
Porém, uma das questões observadas, segundo 
especialistas em diplomacia, é de que não houve 
escorregão diplomático. 

No caso, foi uma participação tímida, sem 
expressividade, sem polêmicas e de certo modo correta, 
como pontua o ex-embaixador brasileiro Rubens 
Ricupero, em entrevista ao UOL. 

#FicaDica
Sem Donald Trump, Vladimir Putin e Thereza 
May, Bolsonaro era cotado como o grande 
destaque do evento. 

FIQUE ATENTO!
Muitas, vezes, questões sobre relações 
internacionais trazem enunciados que 
requerem interpretação de texto e, vale muito, 
ter atenção. 
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7 – Apple e seu cartão de crédito
A gigante da tecnologia Apple anuncia a chegada 

de seu cartão de crédito no mercado mundial ainda em 
2019.  A novidade é uma parceria com o banco Goldman 
Sachs.

Os funcionários da Apple serão os primeiros a 
testarem o cartão nos próximos meses, até a chegada 
do produto ao consumidor, que deve ocorrer até o fi nal 
deste ano. O cartão será acessado pela Apple Wallet, 
conforme a imprensa especializada adiantou desde o 
ano passado.

A empresa também disponibilizará recursos de 
gerenciamento de gastos do usuário. No caso, uma das 
frentes é alertar sobre o que está custando mais caro 
em alguns setores. O cartão será emitido pelo Goldman 
Sachs e utilizará a bandeira Mastercard. 

#FicaDica
Essa parceria deve aumentar as receitas de ambas 
as empresas. O projeto prevê investimentos de 
mais de 200 milhões de dólares. 

FIQUE ATENTO!
Questões sobre tecnologia têm sido abordadas 
com frequência nas provas de concursos 
públicos. Por isso, vale manter atenção ao 
tema. 

8 – Papa favorável à educação sexual 
Em entrevista à imprensa, no dia 28 de janeiro, o papa 

Francisco defendeu a educação sexual nas escolas, além 
de mencionar que o sexo “não é um monstro, mas um 
dom de Deus”. O papa ainda ressaltou que o ato sexual é 
um “dom de Deus para amar”. 

Francisco comentou a importância das escolas em 
orientar os jovens, especialmente, quando o aluno não 
tem acesso às informações dentro de casa. Para ele, a 
falta de diálogo no ambiente familiar, quando se trata 
desse tema, tem a ver com complicações familiares e 
falta de habilidade para conduzir essa temática, por parte 
dos adultos. 

Ele ainda defende que a educação sexual não pode 
ter “cunho ideológico”, porém deve ser objetiva. Outro 
tema polêmico mencionado por ele se refere ao celibato.

O papa não apoia o celibato como algo opcional, mas 
afi rma que em locais com escassez de sacerdotes, o caso 
pode ser analisado. Todavia, ele enfatiza que se trata de 
uma questão reservada para os teólogos estudarem melhor. 

#FicaDica
O papa Francisco tem se mostrado bastante 
moderado em seu discurso e sofre críticas, 
por parte das alas mais conservadoras da 
Igreja.

FIQUE ATENTO!
É sempre importante estar atento aos 
pronunciamentos do papa, que comanda a 
religião mais infl uente do mundo ocidental. 
Esses temas podem cair nas provas. 

9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem 
novas confi gurações nas relações sociais e de trabalho. 
A inteligência artifi cial se constitui num mecanismo que 
traz mudanças nas formas como as pessoas se relacionam 
e nas funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência 
artifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza 
de forma automatizada funções anteriormente exercidas 
por pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas 
realizam relatórios e análises que eram feitas por 
profi ssionais preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas 
Aéreas mantém uma atendente- robô em sua página 
para esclarecer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante 
assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profi ssionais vão se adaptando à tecnologia e passam 
por transformações intensas para saber lidar com essas 
mudanças. 

#FicaDica
Em julho de 2018, uma equipe de cientistas 
estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e robôs 
que possam ameaçar a vida e integridade da 
raça humana. 

FIQUE ATENTO!
Inteligência artifi cial é um tema bem 
contemporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida que interfere nas atividades 
profi ssionais e formas de se relacionar. Por 
isso, é um assunto bem relevante. 

10 – Paris e Berlim (pró-Europa)
Emmanuel Macron, presidente da França, e Angela 

Merkel, premiê alemã, assinaram um tratado de 
cooperação entre os países, pró-Europa, no dia 22 de 
janeiro. A ideia é fortalecer as relações entre as nações 
em direção a uma União Europeia mais forte e dinâmica, 
diante da saída do Reino Unido do bloco europeu. 

Uma das questões difundidas é a defesa do 
multilateralismo e soberania da Europa. Essa proposta dá 
espaço para a diversidade cultural dos Estados-membros 
para trazer solidez e sucesso ao bloco.
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Ambos os governantes concordam que o acordo 
contribui para a construção de uma Europa unida e 
fortalecida diante dos desafi os do século 21. 

#FicaDica
O multilateralismo defendido por franceses e 
alemães prega o acordo entre dois ou mais 
países diante de um tema comum, é um 
ponto importante de cooperação nas relações 
diplomáticas. 

FIQUE ATENTO!
A maior parte das questões que traze esse tema 
pode tratar de multilateralismo e objetivos dos 
blocos econômicos. Por isso, é importante 
manter atenção aos fatos mais impactantes 
relativos à União Europeia. 

11 – Lemann  perde posto de homem mais rico do 
Brasil para Safra

O empresário Jorge Paulo Lemann não é mais o 
brasileiro mais rico, seu posto foi superado pelo banqueiro 
Joseph Safra. Atualmente, Lemann tem fortuna avaliada 
em US$ 23 bilhões. Já Safra acumula US$ 25,2 bilhões. 

No ranking mundial, na lista da revista Forbes, Safra 
ocupa a 31º lugar como o homem mais rico do planeta e 
lidera como o banqueiro com maior fortuna do planeta. 
Já Lemmann aparece no 37º lugar. As informações foram 
divulgadas no portal “G1”, em 01/03/2019. 

Lemann perdeu US$ 4 bilhões desde 2018 e ocupava 
o posto de homem mais rico do Brasil havia seis anos. Em 
2018, Safra, ao contrário, teve aumento de US$ 1, 6 bilhão 
em sua fortuna. E, nos últimos anos, seu patrimônio 
aumentou em cerca de US$ 8 bilhões.

#FicaDica
O ranking da revista Forbes é um dos 
instrumentos mais relevantes para o mundo 
dos negócios. A revista foi fundada em 1917.

FIQUE ATENTO!
Questões sobre esses rankings podem 
apresentar texto de apoio, em que o domínio 
da interpretação conta muito para chegar aos 
resultados esperados. 

12 –Sem visto para os EUA
A visita do presidente Jair Bolsonaro aos Estados 

Unidos, em março, foi um dos momentos mais esperados 
do Planalto, devido ao encontro do brasileiro com 
Donald Trump, o presidente dos Estados Unidos, e fi gura 
admirada pelo clã Bolsonaro. 

A visita do presidente do Brasil também trouxe à 
tona uma medida polêmica, o governo quer autorizar a 
entrada de turistas dos Estados Unidos, sem necessidade 
de visto. A ação valeria para Japão, Austrália e Canadá. 

Porém nenhum dos países anunciou que pretendem 
aderir à política de reciprocidade e, dessa forma, autorizar 
esse benefício para os brasileiros. Para o governo, a 
medida busca fomentar o turismo no país. 

#FicaDica
Críticas em relação à medida citam que a 
autorizar a entrada sem levar em conta a 
reciprocidade “coloca o Brasil em posição 
desvantagem e fragiliza sua importância 
diplomática” além de “inferiorizar seu povo”. 

FIQUE ATENTO!
A política de reciprocidade prevê que os 
países adotem ações compatíveis. Se uma 
nação exige visto da outra, é aceitável que 
ambas possam aderir às mesmas práticas. 

13 - Acordo para reconstrução da Síria
Desde 2011, a Síria enfrenta uma intensa guerra civil 

que já deixou milhões de mortos e refugiados. O país 
hoje vive um cenário de miséria em meio à devastação. 
Dados da Organização das Nações Unidas (ONU) citam 
que o confl ito custou mais de US$ 380 bilhões de dólares. 

Em 2018, a sociedade mundial tem discutido a 
implantação de um plano para a reconstrução da Síria. 
Mas a atrair investimentos externos tem sido desafi ante 
para a nação, tendo em vista as sanções impostas pelos 
Estados Unidos, por conta de denúncias de violações 
de direitos humanos sob a gestão de Bashar al-Assad, 
o presidente do país. Atualmente, Rússia, China e Irã 
investiram na nação nos últimos e são os países aliados 
do governo.

Com as sanções, a Síria fi ca impedida de exportar e 
até receber investimentos estadunidenses. Na opinião 
de especialistas em relações internacionais, executar um 
plano de reconstrução depende da exclusão das sanções e 
participações de mais nações que possam investir no país. 

#FicaDica
Em mais de sete anos de guerra civil, mais de 
5,6 milhões de pessoas foram forçadas a deixar 
suas casas em busca de uma vida melhor em 
outros países. Além disso, mais de 500 mil 
pessoas vivem deslocadas dentro país. 

FIQUE ATENTO!
De acordo com a ONU, a maioria dos 
refugiados que vive nos países vizinhos se 
encontra abaixo da linha da pobreza em 
situação de miséria. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL DE 1988: DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS – ART. 1º AO ART. 4º

Princípios fundamentais:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição. 
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação. 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  
X - concessão de asilo político. 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-
cará a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.
O art. 1º da CF/88 tem diversos elementos que mere-
cem atenção face ao conteúdo de valores que carrega. 
Em primeiro, informa o artigo que a constituição rege 
as normas da república federativa do Brasil. O vocá-
bulo “república” informa que todo poder vem do povo 
e como tal deve ser respeitado. 

A democracia brasileira é chamada de democracia 
participativa, posto que o povo pode se manifestar di-
retamente (plebiscito, referendo, entre outros) ou, em 
determinadas situações, por seus representantes legal-
mente constituídos Exemplo: deputados, senadores, etc).

Também importante destacar que se trata de uma re-
pública “federativa”, ou seja, é uma república composta 
por estados federados (estados-membros) e municípios 
que não podem se dissolver por vontade de quem quer 
que seja.

Os fundamentos que regem a República são: sobera-
nia, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores so-
ciais do trabalho de da livre iniciativa, além do pluralismo 
político. A soberania tem duplo aspecto, tanto interno 
como externo. 

Do ponto de vista externo, a soberania informa aos 
demais países que dentro de nossos limites regem-se 
nossas próprias leis e que não serão aceitas interferên-
cias de outros; assim como do ponto de vista interno, 
têm-se a obrigatoriedade de obediências às nossas leis, 
por quem quer que seja, independente de serem brasi-
leiros ou não.

A cidadania é a manifestação expressa de que todos 
aqueles que estiverem em solo brasileiro terão sua dig-
nidade respeitada, ainda que aos estrangeiros. Também 
defendemos os valores sociais do trabalho, já que acima 
de tudo tem sua função econômica, mas também social, 
permitindo ao indivíduo se inserir no contexto social.

O pluralismo político também merece atenção, uma 
vez que a República Federativa do Brasil não adotou uma 
única ideologia político-partidária.

O artigo 2º traz em seu bojo a teoria da separação de 
poderes. No Brasil, cada um dos três poderes constituí-
dos atuará de forma livre, sem interferência dos demais, 
porém, deverão agir harmonicamente entre si. 

Os objetivos da república encontram-se previstos no 
art. 3º e tem por escopo a orientação do legislador no 
tocante a suas ações que refletem diretamente no povo. 
Podemos, por sinônimo, considerar que os objetivos são 
metas que nossa República deve alcançar. São eles:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação. 
Por fim, no artigo 4º encontramos os princípios que 
orientam as relações internacionais entre o Brasil e os 
demais países. Vejamos:
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade; 
X - concessão de asilo político. 

Cabe também destacar que o parágrafo único do art. 
4º traz uma incumbência ainda maior para o Brasil no 
que tange as relações internacionais. O Brasil, também 
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tem por princípio buscar a integração econômica, políti-
ca, social e cultural dos povos da América Latina, visan-
do à formação de uma comunidade latino-americana de 
nações.

Fundamentos: socidivaplu = soberania, ci-
dadania, dignidade da pessoa humana, va-
lores sociais do trabalho e livre iniciativa, 
pluralismo político.

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (Aplicada em: 2018 Banca: CESPE Órgão: TCM-BA 
Prova: Auditor Estadual de Infraestrutura). O princí-
pio fundamental da Constituição que consiste em fun-
damento da República Federativa do Brasil, de eficácia 
plena, e que não alcança seus entes internos é:

a) o pluralismo político.
b) a soberania.
c) o conjunto dos valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa.
d) a prevalência dos direitos humanos. 
e) a dignidade da pessoa humana.

Resposta: Letra B A soberania não se confunde com 
autonomia. A soberania revela que nosso Estado não 
se subordina a nenhum outro país e que, as leis aqui 
vigentes não podem sofrer interferência de outros pa-
íses.

2. Aplicada em: 2018 Banca: CESPE Órgão: CGM de 
João Pessoa - PB Prova: Conhecimentos Básicos - Car-
gos: 1, 2 e 3. À luz do disposto na Constituição Federal 
de 1988 (CF), julgue o item a seguir, acerca dos princípios 
constitucionais e dos direitos fundamentais. Conforme a 
CF, o poder emana do povo e é exercido por meio de re-
presentantes eleitos, não havendo previsão do exercício 
do poder diretamente pelo povo. 

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Errado O Brasil adota a democracia par-
ticipativa, ou seja, o povo participa diretamente dos 
rumos do Estado, assim como o faz por seus repre-
sentantes eleitos. A democracia participativa é exata-
mente a junção da possibilidade de manifestação das 
decisões pelo próprio povo como por seus represen-
tantes eleitos de forma direta.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMEN-
TAIS – ART. 5º AO ART. 17; 

Antes de ingressarmos no estudo da temática pro-
posta pelo edital, importante justificar o motivo pelo 
qual os tópicos foram unificados. Cumpre destacar que 
a Constituição Federal trata os direitos individuais e co-
letivos dentro do capítulo I do Título II chamado de “Dos 
Direitos e garantias fundamentais”. Portanto, didatica-
mente se torna indispensável a unificação de tais temas.

#FicaDica
O presente estudo tem por finalidade a análise 
pormenorizada de todos os incisos previstos 
no art. 5º da Constituição Federal; referido arti-
go elenca os direitos e os deveres individuais e 
coletivos, assegurando-os a todos que estejam 
em território nacional, seja brasileiro nato, na-
turalizado ou mesmo estrangeiro por motivos 
diversos. Cada inciso receberá o comentário 
pertinente.

Título II
Dos direitos e garantias fundamentais

Capítulo I
Dos direitos e deveres individuais e coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do di-
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição; 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato; 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias; 
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva; 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alter-
nativa, fixada em lei; 
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IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artís-
tica, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença; 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a hon-
ra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a in-
denização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação; 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do mora-
dor, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determi-
nação judicial; 
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 
fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal; 
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer; 
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional; 
XV - é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos 
da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus 
bens; 
XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem ar-
mas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 
XVII - é plena a liberdade de associação para fins líci-
tos, vedada a de caráter paramilitar; 
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, 
a de cooperativas independem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 
XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por deci-
são judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado; 
XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado; 
XXI - as entidades associativas, quando expressamen-
te autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente; 
XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desa-
propriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, mediante justa e prévia indeniza-
ção em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição; 
XXV - no caso de iminente perigo público, a autorida-
de competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano; 
XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida 
em lei, desde que trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora para pagamento de débitos decor-
rentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre 
os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras 
coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive nas atividades desportivas; 
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econô-
mico das obras que criarem ou de que participarem 
aos criadores, aos intérpretes e às respectivas repre-
sentações sindicais e associativas; 
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos indus-
triais privilégio temporário para sua utilização, bem 
como proteção às criações industriais, à propriedade 
das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos 
distintivos, tendo em vista o interesse social e o desen-
volvimento tecnológico e econômico do País; 
XXX - é garantido o direito de herança; 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 
País será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes 
seja mais favorável a lei pessoal do de cujus ;
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor; 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular, ou de in-
teresse coletivo ou geral, que serão prestadas no pra-
zo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; 
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal; 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-
ciário lesão ou ameaça a direito; 
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada; 
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 
organização que lhe der a lei, assegurados: 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos crimes dolo-
sos contra a vida; 
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal; 
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar 
o réu; 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória 
dos direitos e liberdades fundamentais; 
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável 
e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 
da lei; 
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insusce-
tíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e 
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os definidos como crimes hediondos, por eles respon-
dendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem; 
XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado democrático; 
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condena-
do, podendo a obrigação de reparar o dano e a de-
cretação do perdimento de bens ser, nos termos da 
lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, 
até o limite do valor do patrimônio transferido; 
XLVI - a lei regulará a individualização da pena e ado-
tará, entre outras, as seguintes: 
a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XLVII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 
termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos 
distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade 
e o sexo do apenado; 
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integrida-
de física e moral; 
L - às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o pe-
ríodo de amamentação; 
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o natu-
ralizado, em caso de crime comum, praticado antes 
da naturalização, ou de comprovado envolvimento 
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na 
forma da lei; 
LII - não será concedida extradição de estrangeiro por 
crime político ou de opinião; 
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente; 
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administra-
tivo, e aos acusados em geral são assegurados o con-
traditório e a ampla defesa, com os meios e recursos 
a ela inerentes; 
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meios ilícitos; 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória; 
LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas 
em lei; 
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal; 
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o inte-
resse social o exigirem; 
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judi-
ciária competente, salvo nos casos de transgressão mi-
litar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 
LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele 
indicada; 
LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os 
quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada 
a assistência da família e de advogado; 
LXIV - o preso tem direito à identificação dos respon-
sáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 
LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada 
pela autoridade judiciária; 
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem fiança; 
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e ines-
cusável de obrigação alimentícia e a do depositário 
infiel; 
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que al-
guém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência 
ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilega-
lidade ou abuso de poder; 
LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data , quando o responsá-
vel pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do poder público; 
LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser im-
petrado por: 
a) partido político com representação no Congresso 
Nacional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associa-
ção legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados; 
LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre 
que a falta de norma regulamentadora torne inviável 
o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobera-
nia e à cidadania; 
LXXII - conceder-se-á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações re-
lativas à pessoa do impetrante, constantes de registros 
ou bancos de dados de entidades governamentais ou 
de caráter público; 
b) para a retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administra-
tivo; 
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimô-
nio público ou de entidade de que o Estado participe, 
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, sal-
vo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência; 
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de re-
cursos; 
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SERVIÇO SOCIAL COMO PROFISSÃO. DIMENSÃO HISTÓRICA E TEÓRICO-METODOLÓGI-
CA. SIGNIFICADO SOCIAL DA PROFISSÃO. GÊNESE E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO 
SOCIAL. CRISE E RENOVAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL TRADICIONAL. A RENOVAÇÃO PRO-
FISSIONAL: A VERTENTE MODERNIZADORA, A VERTENTE DE REATUALIZAÇÃO DO CON-
SERVADORISMO E A VERTENTE DE INTENÇÃO DE RUPTURA. O SERVIÇO SOCIAL NA CON-
TEMPORANEIDADE. MUDANÇAS NO MUNDO DO TRABALHO E SUAS REPERCUSSÕES NO 
TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL.

FIQUE ATENTO!
O conceito de assistencialismo estabelece uma linha tênue com o conceito de assistência, podendo muitas 
vezes esses ser confundidos ou mesclados. O assistencialismo teve seu início em torno de 3000 a.C., quan-
do era praticado no mundo antigo pelas confrarias, em especial as “Confrarias do Deserto”.

ASSISTENCIALISMO

Em algumas de suas expressões, o assistencialismo é agregado a uma dimensão espiritual.
O assistencialismo é visto como uma técnica voluntária e espontânea de doação, ajuda ou favorece às populações 

menos favorecidas, uma ação filantrópica, na qual se procura proporcionar uma vinculação dos assistidos aos que reali-
zaram tal benfeitoria sob o sentimento de gratidão, vínculo e tutela. Ao ser desenvolvido pelo Estado, suas ações visam 
à retribuição por parte dos assistidos, perdendo a intenção de ser um direito, devendo ser retribuído eleitoralmente.

O assistencialismo parte de uma concepção do senso comum, sem profissionalização, para o qual as ações tidas 
como de “assistência” não são compreendidas ou entendidas como um direito social e um dever do Estado, mas sim 
como uma prática paternalista e burocrática, reduzindo os serviços e ações prestadas a repasses e concessões apenas. 
Essa ação não é percebida muitas vezes pelos indivíduos, pois eles se veem como um objeto de determinada ação e 
não mais como seres sociais, dotados de capacidades e valores.

As ações assistenciais expressam, portanto, uma forma de acessar um determinado bem, expressão da benesse, 
através da doação intencional, que estabelece uma relação que apresenta duas pessoas ou partes distintas: um doador 
e um receptor. Essa relação, mesmo que permeada de boas intenções, acarreta a dependência, pois a relação de apa-
drinhamento pressupõe uma dívida, um devedor que mesmo em longo prazo deverá pagar sua dívida.

Em síntese nas práticas assistenciais, a necessidade se constitui em um objeto de ajuda, em uma dificuldade a ser 
eliminada, num problema a ser resolvido, sem finalidade.

Esse conceito busca justificar a criação de serviços e instituições, pois se verifica na ajuda a melhor forma de realizar 
certa benfeitoria. Tem-se como instituições criadas durante esse período as casas de apoio, asilos, albergues, orfanatos, 
criados como forma de eliminar algumas demandas sociais por meio de ações do Estado ou mesmo dos serviços ou 
instituições privadas, sem apresentarem o caráter de dever ou de inclusão, apenas como forma e meio de apaziguar 
situações que demonstravam alguma disfunção a ordem social vigente.

Desses assistidos esperava-se a submissão e dependência, a sua não articulação ou organização, era pretendida 
apenas sua dominação e subordinação.

Alguns filósofos da antiguidade, tais como Aristóteles, Platão, Sêneca e Cícero, refletiram sobre as ações assisten-
cialistas e, através de seus estudos verificaram a necessidade de propor uma racionalização a essas ações. São Tomás 
de Aquino (1224-1274) organizou a doutrina cristã, situando a caridade como um de seus pilares. No século XVII, São 
Vicente de Paulo, na França, trouxe de volta o modelo de confraria para o assistencialismo. Com a Revolução Francesa, 
a base da assistência foi deslocada, sendo posicionada como um direito do cidadão e um dever de todos de prestá-la.

Os teóricos clássicos (séculos XVII e XVIII) acreditavam que os homens são movidos por paixões que provocam de-
sejos materiais que poderiam possibilitar conflitos entre eles. Consideravam que o poder não nascia do homem e sim 
de Deus e, portanto, a vontade divina deveria ser a base de todos os direitos. Nessa concepção, surge a necessidade 
do Estado controlar e atender ao bem comum.

Os clássicos consideravam que o homem vive em competição pela honra e pela dignidade, está em constante pro-
cesso de comparação e sempre se julga mais capaz de exercer o poder público do que os que estão no poder. Essas 
concepções geram conflitos que podem ameaçar a paz.

Da Idade Média até o século XIX, a assistência era encarada como forma de controlar a pobreza e de ratificar a su-
jeição. A assistência aqui é o assistencialismo, pois ainda havia um confusão entre estes conceitos.

Essa busca de acesso aos bens de consumo coloca o indivíduo em constante conflito entre o espaço que ocupa na 
sociedade e o que deseja alcançar, provocando uma busca por acumulação de bens. Tal comportamento pode ter por 
consequência imediata o aumento da violência, a complacência com a guerra e a morte.
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O sistema capitalista implica convivência constante 
com a distribuição de renda desigual e a moral judaico-
-cristã de caridade e distribuição de bens. Essa contradi-
ção é abrandada pela representação coletiva de que, se 
o indivíduo se esforçar, terá condições de acumular bens 
e melhorar sua condição social, implicando uma busca 
constante de bens materiais, que acirra o espírito compe-
titivo, necessário à manutenção do sistema.

Nesse contexto, o assistencialismo surge como uma 
possibilidade de abrandar conflitos, uma vez que desper-
ta o sentimento de gratidão. A relação de benemerência 
vincula o assistido ao benemérito, seja ele público ou 
privado, abrandando assim os conflitos, uma vez que o 
indivíduo passa a perceber o explorador como benfeitor. 
Tal prática dificulta a percepção das políticas de assistên-
cia como um direito do cidadão e um dever do Estado.

As primeiras formas de assistencialismo no Brasil

A história do assistencialismo no Brasil se confunde 
com a própria organização do estado brasileiro, ao nos 
reportamos com a primeira organização geográfica, as 
capitanias hereditárias, verificamos que, conforme um 
decreto de Dom João III, o rei de Portugal estabeleceu 
que o Brasil fosse dividido em quinze grandes áreas 
geográficas que seriam administradas por doze famílias 
portuguesas e que estas terras continuariam a perten-
cer a Portugal. Além disso, essas famílias teriam direitos, 
amplos poderes e poucos deveres, e, em contrapartida, 
o rei teria a garantia da colonização sem precisar fazer 
investimentos, já que sua maior preocupação era com o 
comércio nas Índias. Através deste processo, garantir-se-
-ia a submissão à coroa portuguesa.

Por outro lado, a população nativa brasileira jamais 
teria direito a qualquer terra. Os senhores feudais, que 
eram donos absolutos da terra e de tudo que ela pro-
duzisse, ofereciam favores aos trabalhadores das terras, 
o que era considerado como caridade e não como uma 
forma de trabalho.

O assistencialismo continua durante o período da 
escravidão, quando os senhores tinham poder absoluto 
sobre os escravos, sendo estes sua propriedade privada. 
Utilizava-se de meios como a prática religiosa obrigató-
ria, por meio da qual os escravos frequentavam as cape-
las e eram obrigados a servir a fé religiosa católica. Tal 
atitude era apresentada como uma forma de justificar o 
direito às torturas e aos maus-tratos. Os escravos eram 
obrigados a se adequar à realidade de seus senhores, 
apropriando-se de sua cultura, hábitos, crença e religião. 
Apesar de não serem remunerados por suas atividades, 
os escravos muitas vezes recebiam presentes, que eram 
importantes para preservação da imagem de bondade 
dos patrões.

O processo não foi diferente nas relações de produ-
ção agrícola, em que imigrantes e nativos eram explora-
dos, não recebiam salários dignos e tinham vinculação de 
consumo na própria fazenda. Para manter esta situação, 
os detentores do poder pagavam o salário, que mal dava 
para os empregados manterem-se, forneciam crédito 
como uma forma de preocupação e assistência, além de 
relações de apadrinhamento que causavam dependên-

cia e falsa sensação de aceitação do empregado no seio 
da família do patrão. Essas situações e esses pequenos 
presentes serviam para abrandar conflitos e revoltas tra-
balhistas.

As práticas assistencialistas, mesmo com a evolução 
do contexto histórico brasileiro, continuaram. Já no início 
do processo de industrialização, exatamente no governo 
de Getúlio Vargas, manobras assistencialistas permeavam 
a administração, vista a ampliação da classe trabalhado-
ra devido a essa mesma industrialização. Nesse período, 
foram criadas as legislações trabalhistas, pois se verificou 
que não se poderia atenuar os conflitos sociais apenas 
pela a força. Criou-se desse modo, um pacto, pacto de 
natureza populista, com uma mentalidade de direito. O 
direito, nesse caso, era expresso através da doação de 
bens e benefícios, a fim de evitar a revolta dos trabalha-
dores.

Esse pacto consistia na oferta gratuita de direitos 
trabalhistas em troca da passividade dos trabalhadores 
enquanto classe, impedindo a luta por direitos, abafando 
suas lutas, além de passar a imagem de Getúlio como 
um presidente comprometido com o povo. Porém, esse 
pacto, mesmo na forma de uma política ou legislação, 
não rompia com o caráter assistencialista impresso nes-
sas ações, pois elas nada mais eram do que uma forma 
de atenuar os conflitos entre as classes sociais.

Acredita-se que uma das mais expressivas formas de 
assistencialismo expressas no Brasil se deu a partir da 
criação, em 1942, da Legião Brasileira de Assistência – 
LBA, no governo Vargas, sob a influência de Darcy Vargas 
e com uma roupagem do primeiro damismo, sendo o 
primeiro damismo a institucionalização do assistencialis-
mo na figura da mulher do governante.

Tal ação assistencialista perdura até os dias atuais, 
porem com uma nova feição. Tem-se em todo Brasil os 
“Fundos de Solidariedade” que nada mais são do que 
uma LBA sob uma nova roupagem. Os Fundos propor-
cionam, até os dias de hoje – mesmo com todo o evoluir 
das políticas sociais públicas –, o assistencialismo nu e 
cru. Muitas instituições políticas e partidárias se utilizam 
desse como forma de arrebanhar votos, voltando às ve-
lhas práticas.

Com esse breve relato histórico, percebemos que o 
assistencialismo no Brasil sempre foi utilizado como for-
ma de abafar os conflitos entre explorados e explorado-
res, servindo para mascarar situações precárias de traba-
lho e acúmulo de capital nas mãos de poucos.

Formas de assistencialismo

Historicamente, as primeiras formas de assistencialis-
mo observadas eram estabelecidas pelas igrejas, como 
um dever moral, fundamentadas sob a ótica da ajuda e 
da solidariedade.

A Igreja Católica foi a instituição religiosa que mais se 
destacou nas ações assistencialistas. Ao assumir esse pa-
pel, desenvolvia práticas humanistas e voluntárias a fim 
de abafar possíveis conflitos sociais. Tais práticas podem 
ser notadas em diferentes contextos, como no caso dos 
asilos, internatos e orfanatos para crianças e jovens, hos-
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pitais, ou em equipamentos de segregação social, como 
os hospícios, leprosários ou os dispensários de tubercu-
lose.

Marca com forma ou expressão do assistencialismo a 
filantropia. A filantropia é entendida como uma prática 
humanitária na qual se realiza a doação – material ou em 
espécie – como forma de desenvolvimento de um traba-
lho social. Ela é encarada como uma forma de desenvol-
ver e promover uma mudança social sem a intervenção 
do Estado.

São expressões ainda do assistencialismo, a solida-
riedade, a caridade, o apadrinhamento, a benemerência, 
como também, o primeiro damismo, por meio de ações 
das primeiras-damas em fundos sociais de solidariedade.

Expressa-se também como forma de assistencialismo, 
a assistência dispensada por algumas instituições e or-
ganizações, desprofissionalizadas e com caráter apenas 
caritativo.

Pode-se exemplificar algumas ações assistencialistas 
em nosso cotidiano, como a doação de roupas e brin-
quedos através de campanhas; doação de sopa para pes-
soas em situação de rua; apadrinhamento de crianças e 
idosos em períodos específicos; entre outras.

Observam-se hoje diferentes grupos assistencialistas 
distribuindo alimentos nas ruas, garantindo a subsis-
tência dos indivíduos nas vias públicas, sem se aliarem 
à cobrança de políticas de inserção desses indivíduos 
nas ações em atividade nos municípios e nos estados; 
ou, ainda, programas governamentais de transferência 
de renda que não conseguem prever, a médio ou longo 
prazo, capacitações para o trabalho, ou expectativa de 
inserção em programas de geração de emprego, per-
petuando programas de distribuição de cestas básicas, 
roupas etc.

Verifica-se que tais ações, que permearam e ainda 
permeiam a sociedade brasileira, confundem-se, muitas 
vezes, com as políticas sociais e as políticas públicas, com 
a assistência social, que é um direito e um dever do Es-
tado, visto que muitas das vezes, tais ações ainda são 
enxergadas com um caráter de não direito. Essas práti-
cas dificultam, ainda, a implantação e implementação de 
políticas públicas, a inclusão social, o protagonismo dos 
sujeitos sociais e o resgate de cidadania dos segmentos 
vulnerabilizados, pois são enxergadas apenas como uma 
prática em si e não como uma política de acesso aos mí-
nimos sociais.

SERVIÇO SOCIAL E AS PROTOFORMAS: ANÁLISE 
HISTÓRICA

O serviço social surgiu decorrente da divisão social 
e técnica do trabalho, afirmando-se como uma profis-
são dentro da sociedade, dotada de uma dimensão teó-
rico-metodológica e técnico-operativa, indissociada das 
ordens éticas e políticas. Ele surgiu enquanto profissão 
no contexto do desenvolvimento capitalista e do agrava-
mento da questão social. Porém, para localizá-lo, faz-se 
necessário compreender esse contexto histórico de sua 
institucionalização, como também as influências teóricas 
que permearam sua gênese.

O serviço social iniciou seu embasamento teórico 
com a influência norte-americana do modelo de caso, 
grupo e comunidade, sob a influência do pensamento de 
Mary Elly Richmond.

Nesse princípio, a ação profissional, sob a ótica do 
ideário de Richmond, inscreve uma metodologia pautada 
numa análise médica das expressões da questão social, 
na qual essas expressões eram passiveis de diagnóstico 
e tratamento como uma “doença”. Essa análise era veri-
ficada com um método genérico, enfatizando o sistema 
cliente e a situação social problema e estabelecia uma 
relação entre a individualidade e o meio social.

Sua primeira influencia foi dos ideários de Florence 
Nightingale, no ano de 1851 na Inglaterra, percussora 
da profissão de enfermagem, onde ela estabelecia como 
objetivo de seus primeiros cursos o preparo de visitado-
ras domiciliares, pelo qual concebia a tarefa assistencial 
como reintegradora e reformadora do caráter.

O primeiro “Curso de Formação de Visitadores Sociais 
Voluntários “, realizado pela Sociedade de Organização 
da Caridade da Inglaterra, ocorreu em Londres, em 1893.

Na América do Norte, as discussões sobre a formação 
profissional dos trabalhadores da assistência ocorreram 
na Conferência de Caridade e Correção em Toronto no 
ano de 1897. Nela, Mary Richmond, que participava da 
Sociedade de Organização da Caridade de Baltimore, 
propôs a criação de uma escola para o ensino de Filan-
tropia Aplicada.

Ao pronunciar-se em uma palestra, Richmond assina-
lou a necessidade de se criar uma escola para a formação 
de assistentes sociais.

Mary Richmond introduziu um método no qual se 
realiza o estudo ou levantamento de dados sobre a si-
tuação, diagnosticando o problema social, avaliado logo 
em seguida e, por fim, estabelecendo um tratamento. 
Visualizava o inquérito como um instrumento de fun-
damental importância para a realização do diagnóstico 
social e, posteriormente, do tratamento, pois acreditava 
que só através do ensino especializado poder-se-ia obter 
a necessária qualificação para realizá-lo. Essa metodolo-
gia é denominada como “Metodologia do Caso Social 
Individual”.

Metodologia do Caso Social Individual: conjunto de 
métodos que desenvolvem a personalidade, através de 
um diagnóstico social, que, ao ser sistematizado, propor-
ciona o reajustando conscientemente e individualmente 
o homem ao seu meio.

Richmond define uma personalidade social, através 
da ação de evidência social, como ponto de partida para 
a construção das bases teóricas da prática profissional. 
Define, também, uma nova concepção para o ser so-
cial, sendo este produto das relações intrínsecas entre a 
personalidade e o meio, podendo explicar o caso social 
como um fenômeno de totalidade.

Ela teve a primeira iniciativa em institucionalizar a 
prática do serviço social, pois verificou que as ações cari-
tativas não eram mais suficientes para atender às reivin-
dicações da classe operária e de outros setores da popu-
lação. Identificou tais ações como formas de intervenção 
desumanizadora da instituição e da população.
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Assim, no ano de 1897, ela propôs a fundação de uma 
escola de filantropia aplicada, transmitindo caráter pro-
fissional aos serviços sociais até então executados.

Em 1898, a New York Charity Organization Society le-
varia o ideário inicial de Mary Richmond.

A primeira escola de serviço social foi fundada em 
Amsterdã, no ano de 1899, o Instituto de Treinamento 
em Serviço Social, com um curso de apenas dois anos, 
composto de matérias como conhecimentos sociológi-
cos gerais, problemas socioeconômicos, legislação e trei-
namento prático supervisionado em diferentes campos 
do serviço social.

Já em 1904, o curso mantido pela New York Charity 
Organization Society adquire a forma de curso de apenas 
um ano de duração, ministrado pela Escola de Filantro-
pia de Nova York, a primeira escola de serviço social dos 
Estados Unidos. Posteriormente, essa escola se tornaria 
a Escola de Serviço Social da Universidade de Columbia.

Na América do Norte, segundo Silva, o serviço so-
cial, especialmente o de caso, deve a Mary Richmond 
seu conteúdo lógico e coerência interna. Lá se sustenta a 
prática na necessidade de se individualizar a assistência 
tanto no diagnóstico como no tratamento, abrangendo o 
estudo de caso, seu diagnóstico e tratamento, com uma 
prática sistemática e técnica. Tal prática se orientava pela 
concepção de uma sociedade estruturada, que necessita 
apenas de reformas e ajustes, nas quais a ação profissio-
nal era individualista, com o predomínio da autoajuda, 
reflexo do processo político americano, a ascensão do 
sistema capitalista.

Em 1917, Richmond tentou racionalizar essa assistên-
cia, dando-lhe uma visão “terapêutica”, que considera a 
questão social como uma doença que necessita de diag-
nóstico e de tratamento a partir do indivíduo.

No ano de 1918, a Escola de Filantropia passou a se 
denominar “Escola de Serviço Social” e Mary Richmond 
ocupou a cadeira de docente em Serviço Social de Casos.

O serviço social como profissão moderna começou 
a ser sistematizado com a contribuição de Richmond a 
partir do voluntariado assistencialista, por meio de sua 
teorização do diagnóstico social das situações-problema. 
É fruto de dois fatores: a situação da sociedade segundo 
seu contexto (industrialização e ascensão da classe pro-
letária) e o desafio de oferecer respostas.

Desde essa primeira sistematização elaborada por 
ela, o serviço social reflete uma perspectiva genérica de 
intervenção, tendo em vista a mudança social, por meio 
da qual deu-se aos assistentes sociais o desafio de tra-
balhar para uma comunidade à qual faltavam recursos 
sociais, utilizando argumentos oferecidos pelos casos.

Já em 1922, a prática do assistente social, suas teo-
rias, seus objetivos, convergiam pra uma ideia central: o 
desenvolvimento da personalidade. Entendia-se, nesse 
contexto, que o caso social nada mais era do que pro-
cesso de desenvolvimento da personalidade através de 
ajustamentos conscientemente efetuados de indivíduo a 
indivíduo, do homem para com o seu meio social.

No diagnóstico social estabelecido nessa época, de-
veria haver uma descrição das dificuldades, uma lista dos 
fatores causais que se relacionassem com as dificuldades, 
uma enumeração dos elementos disponíveis e dos riscos 
que devem ser reconhecidos com o tratamento.

O serviço social na América Latina sofreu forte in-
fluência europeia e norte-americana. A primeira escola 
de serviço social na América Latina surgiu no Chile no 
ano de 1925, criada pelo Dr. Alejandro Del Río. 

Curiosidade

FIQUE ATENTO!
A primeira escola de serviço social na Europa 
foi criada em Amsterdã, Holanda, no ano de 
1899. Alice Salomon iniciou em Berlim cursos 
para agentes sociais que acabaram por dar 
origem à primeira escola alemã em 1908.
Em 1908, fundou-se na Inglaterra a primeira 
escola de serviço social.
Em Paris, uma escola de serviço social foi 
criada no ano de 1911, de orientação católica 
e outra de orientação protestante, em 1913.
A primeira escola de serviço social na Amé-
rica Latina surgiu no Chile no ano de 1925, 
criada pelo Dr. Alejandro Del Río.
Serviço social de casos: segundo Mary Rich-
mond é um tratamento prolongado e inten-
sivo, que ao mesmo tempo permite o exame 
crítico de nossos métodos e exige que seja 
praticado por pessoas competentes. É um 
conjunto de métodos que desenvolvem a 
personalidade, reajustando conscientemente 
e individualmente o homem a seu meio so-
cial. Sua linguagem é permeada por termos 
médicos visto que sua influência teórica be-
bia nas teorias da enfermagem.

O surgimento do serviço social no Brasil

A implantação do serviço social deu-se no decorrer 
de um processo histórico iniciado a partir dos anos de 
1920-30.

No Brasil, a economia, que desde a segunda meta-
de do século XIX até os anos 1930 se caracterizava por 
um modelo agroexportador, passa a adotar, na Era Var-
gas, um modelo industrial, de substituição de importa-
ção, modelo urbano-industrial. A mudança do sistema 
agrário-comercial para o industrial produziu profundas 
alterações sociais, principalmente com a mudança do es-
tilo de vida rural para um urbano-industrial, levando à 
crescente urbanização, fenômeno esse que só faz agra-
var problemas e conflitos sociais, solicitando ações das 
instâncias majoritárias.

É um período de crescimento da classe trabalhadora, 
como também de sua condição de classe explorada e de 
sua mobilização e organização, através da intensificação 
das lutas por melhores condições de vida e de trabalho. 
Todavia, tais lutas são encaradas pela classe dominante 
como ameaça a seus interesses e como desorganização 
social e moral.

É, portanto, nesse contexto, década de 1920-1930, 
que o Brasil vivia um período marcado pelo aprofun-
damento do modelo de Estado intervencionista, sob a 
égide do capitalismo monopolista internacional, e por 
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